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RESUMO 

Este trabalho investigou o significado dos termos 

"participação direta" e "produtividade" em autores represent.§! 

tivos das diferentes correntes teóricas em Administração. 

P.rocurou, outrossim, subsídios teóricos que per-

mitissem estabelecer uma relação de causalidade entre partic! 

pação tomada como variável independente e produtividade como 

variável dependente. 

Concluiu-se que alguma influência da participação 

sobre os elementos que compõem e definem a produtividade pode 

ser esperada, desde que sejam observadas algumas condições 

que otimizem a implantação de modelos participativos. 
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PARTICIPAÇ&o DIRETA DO EMPREGADO NO PROCESSO DECISORIO B NlVBL 

DE PRODUTIVIDADE NAS ORGANIZAQOBI 

1 - Introdução 

o tema da participação do empregado nas organizaçõe.s 
impÕe-se na atualidade, como algo relevante e desafiador aos 
estudiosos da teoria administrativa. 

A partir dO_Movimento de Relações Humanas cresce o 
J 

interesse e a pesquisa sobre o tema, alcançando na Escola Com-
portamentalista grande volume de investigação com pesquisadores 
tais como, McGregor, Argyris, Likert, Bennis e Leavitt. :Estes., 
estudiosos procuraram enfatizar a idéia d:1particip~Ç~~ ~om .- o 

intui to de desenvol ver !:Cl_~~:_~:r:ét~ de moti vaçã~, ~ ~umentar o en-
~menj::o ... do pessoal,' obter maiores lucros e melhores serviços. - --.,_._-----.,._ ... _------_.-_ .. - . ;.,----------- _ .. _--- --- - -

A participação também é enfocada por eles sob o enfoque humanI~ 
tico e de valores cristãos (Braatz, 1973). 

Mendonça e198S} diz que "um dos objetivos mais impor­
tantes da t~oria de desenvolvimento de recursos humanos é a bus 

ca da re_~~~z,'>.~ão ~o homem atJ:~vés do seu trabalho. Para que 
essa meta seja atingida, a participação, em suas diversas for­
mas, vem sendo apresentada. Preconiza-se que somente através 
da particirlação se conseguirá, de maneira sólida e firme, alcan 
çar essa dimensão para o trabalhol! (p.50). Afirma ainda, que 
os analistas da tese da participação destacam, entre suas prin­

cipais vantagens, o fato de que ela ~:t'1~~~i~~~~_~?~,:mto d~:r:~i to a de­
mocracia organizacional, melhora ,18 ccndiç3es b.umanas de traba 
ihc;-; aulnenta a responsabilidade social c:as empresas, atenua a 
rigid~z hie~ã;q~i~~ e elimina a alienação em relação às deci­
sões sobre produção e distribuição dos recursos. 

Crozier (1983) destaca como resultantes da particip~­
çao a criatividade e a inovação - para ele indispensáveis às or 
ganizações nas sociedades pós industriais. 
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Recentemente, a participaçãº._:t:;~111 .sido vista _ como um 
meio de regulação de conflitos e estimulo à cooperação (Melo, 
~------ --------_.--

1984; Motta, 1981 a). 

! imperativo, todavia, uma clarificação do conceito, 
pois reflete realidades múltiplas e apresenta-se de diferentes 
formas e variados niveis. 

Segundo Motta (1983) "a participação tem tantos sig­
nificados quanto os contextos especificos em que se desenvolve. 
Evidentemente, a primeira reflexão sobre o termo jâ evoca o fa­
to de que não se trata de assumir um poder, mas sim, o de ter, . 
de alguma forma, algum nível de proximidade com relação a esse 
poder" (p.23). 

Para McGregor '1980) "o termo participação aplica-se 
habitualmente para designar uma influência maior do subordinado 
nos assuntos que se encontram na esfera de responsabilidade do 
superior" (p.122). 

Venosa (l974) apresenta as definições de Sawt~ll: 
"(Participação) envolye todos os casos nos quais os empregados, 
além dos gerentes e administradores, contribuem positivamente 
para as decisões que, de uma forma ou de outra, afetam seus tr! 
balhos" (p.8I); e Lammers: "Participação é o conjunto das dive.!:, 
sas formas de pressão de 'baixo para cima' (dos subordinados so 

. '-
bre os superiores) e que s~o aceitas como legItimas pelos subor 
dinados e superiores" (p.82). 

Segundo Venosa essas definições vêem apenas a partic! 
pação parcial e não a plena, entendiua por Pateman (Apud Veno­
sa, 1974) ','como o processo pelo qual cada indivl.duo, parte de 
um corpo decisório, tem o mesmo poder para influir na de~iaão 

final" (p.82). 

Como contribuição ainda ao esclarecimento do conceito 
da participação, encontramos na literatura a distinção 'entre' 
participação direta e indireta. 

I' 
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Motta (1981 b) define participação indireta como o 
processo no qual os membros de uma organização constituem re 
presentantes para agir em seu nome e influenciar ouexer.cer 
fu~çges normalmente desempenhadas pela direção superior. t em! 

nentemente voltada para decisões de interesse coletivo e se 0E 
ganiza por meio de comitês de empresa ou de estabelecimento,n! 
gociações coletivas', co-gestão e autogestão (esta última vis­
ta por alguns autores como exercício do poder em sua plenitude 
e nao como forma indireta de participação) . 

A participaçãp. diJ:."eta l de ll\.ét:I'l~i~G\.ud.-:lyersSl, ~ primor-:-_ 
dialmente voltada para o indivíduo, visando motivá-lo no desem 
penhoda-ta:~-~f~ (Motta, 1981 b). Tem iuqã-~~~ esfe~~-imediat; 

---------~--- -

do trabalho de um empregado e pode ser exercida por meio d~: 

a) planejamento das atividades a serem realizadas envolvendo o 
estabelecimento dos objetivos e metas a serem alcançadoSid! 
terminação dos métodos e procedimentos; criação, adaptação 
e/ou aperfeiçoamento dos instrumentos de trabalho; 

b) decisão sobre a utilização de mecanismos de controle durante 
a fase de execução das tarefas; 

c) avaliação qualitativa e quantitativa dos resultados obtidos1 

d) decisões que afetam diretamente a vida funcional do emprega­
do, por exemplo, seu desenvolvimento profissional, etc. 

Dentro desta conceituação, Fonseca (1984) ~ Freyssenet 
e Hirata (1985) apresentam os ciLculos de Controle de Qualidade 
como uma forma bem sucedida de participação direta do empregado 

nas organizações. 

Alguns autores apontam o interesse primordial do em­
pregado na resolução de questões imediatas e referentes ao 'seu· 
trabalho. Justificam-no pela falta de conhecimento técnico e 
baixo nível educacional dos trabalhadores, de maneira geral,fa 
tor este que os impedem de participar mais efetivamente nas de­
cisões de alto nível, mesmo quando a oportunidade lhes é ofere-
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cida, como por exemplo, na co-gestão alemã e autogestão iugos­

lava (Mendonça, 1985; Motta, 1983). Motta (1981 b) afirma que 

"uma análise do caso iugoslavo revela, contudo, que a aliena-

9~~ das decisões"torna-se, na realidade, difIcil de ser elimi­
nada devido à falta de" conhecimento dos trabalhadores. Na prá­

tica, geralmente, o conselho de trabalhadores tende a funcio -

nar quase à semelhança de um conselho de administração (ou di­

reção) de urna empresa privada, isto é, ~s conselhos ~"e_~_~~e~ s! 

gundo projeto~_p~~v_iamente preparadoEi..~~!ª.....l_~~-
........ ----,---~.- ~ .. _. ----
tem o conhecimento mais aIllP10 sobre a capacJdage da empresa. -- . .. . ... _-------- "-' ~-_..... ._-~ ... '_-""-"~-"'--'- .. _. ._._-".~ 

Apesar de sindicatos e órgãos polIticos àlimentarem ideologic! 
mente os conselhos, a falta de conhecimento dos trabalhadores 

em termos de formação e de conhecimento técnico-profissional ao 

nIvel dos dirigentes prejudica o grau real de influência nas 
decisões de caráter mais complexo sobre os destinos da empresa" 
(p.28) • 

Uma segunda variável identificada na literatura como 
antecedente à participação seria a expectativa do trabalhador 

em relação aos benefIcios e recompensas que dela advirão. Como 
mostra Crozier (1983), n ••• a participação não pode ser um pre­

sente ou uwa vantagem. ~ um encargo por vezes muito pesado. E 

é natural que os subordinados aos quais ele é proposto manifes­
tam-lhe um entusiasmo muito limitado apesar da propaganda que 

sofrem ... Participar é perder a liberdade, é perder a situação 
confortáve~-~rlti~~;--ê---IãmOernenfrentar o" ris;o"-cie ---~~." .. e~pe:-

\,." . . ~ - .. - .. --'--------.~.-- -- -.---- - .4 

nhar emocionalmente, é, finalmente, prestar-se à limitação de 
--~.--.~--_._.- """--~'"--- ---,- -' ,'- >- • 

outrem, do grupo ou da unidade às decisões das quais se partici 
, -

...... pa" (p.65). Continua, afirmando: nA participação, na verdade, 
não -, tem sentido para um subordinado I a menos que se lhe 'pague 

em dinheiro, em poder, em possibilidades para o futuro, pois é 

algo que lhe custa afetiva e racionalwente tl (p.66). 

Com relação is variiveis res~ltantes da participação 
(variáveiS dependentes) a literatura aponta as seguintes: efic! 
ência organizacional (melhor produção e produtividade), distri­
buição (melhor distribuição dos beneficios do trabalho), segu­
rança (aumento da segurança social do emprego), democratização 
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e descentralização (redistribuição do poder na organização), 

integração organizacional (aumento da interação e compartilha­

mento de valores) , auto-realização (satisfação das aspira -

çõ~s individuais de iniciativa e criatividade) (Motta, 1981 a); 

produtividade, satisfação no trabalho, motivação, qualidade do 

desempenho (Hesketh & Hesketh, 1982). 

Entretanto, sentimos a necessidade de maior número 

de pesquisas empiricas que confirmem as relações teóricas esta 

belecidas, clarificando-as e aumentando a compreensão das va­

riáveis em jogo. 

Como exemplo de um estudo esclarecedqr, encontramos 

o relato de Likert (1973) sobre os efeitos de um "programa pa,;: 

ticipativo" na produtividade organizacion.al realizado em urna 

grande sociedade anônima americana, no qual utilizou urna amos­

tra de 500 empregados de escritório subdivididos em quatro gr~ 

pos (divisões). 

Duas condições experimentais foram criadas, a saber: 

Condição 1 - programa participativo com as características de 

supervisão generalizada e nIveis de decisão trazidosma.is para 

baixo. Os empregados foram envolvidos em todas as atividades e 

decis6es com exceçio das questões salariais. 

- condição 2 - programa hierarquicament,e controlado com as ca­
racteristicas de aumento no rigor da supervis~o e pouca partici - -
pação dos empregados nas decisões que eram tomadas em niveis su 

periores . 

Os resultados do experimento mostraram que a produti­

vidade (variivel dependente medida atrav6s dos custos salariais 

por unidade de trabalho) teve significati vo ~\UIrtento, resul tanta 

das condições estabelecidas, E:mbora a maior: dE:!las fosse conse­

guida no programa hierarquicamente controlado. 

Combinando estes resultados com outros obtidos em Vê(­

riáveis denominadas por Likert de "intervenientes", verificou­
se que "os aumentos de produtividade no programa hierarquicamen 
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te controlado foram acompanhados de deslocamentos no sentido 
0Eosto de fatores, tais como lealdade, atitudes, interesse e 

comprometimento com o serviço" (p.8S). Foi constatado ainda 
um aumento no giro de pessoal e o custo decorrente deste giro 

t'endia, a médio e longQ prazo, a anular os lucros obtidos do 

aumento de produtividade no programa hierarquicamente contraI! 

do. Segundo Likert, 06 aumentos na produtividade são consegui 

dos a um custo pesado e considerável para a organização em pr.2 
gramas deste tipo. 

1.1 - Objetivos do Trabalho 

Em vista dos resultados de pesquisas'apresentados e 

da necessidade de clarificação da relação entre participação 

direta e outros conceitos, tais como, satisfação no trabalho, 

motivação, "turn-over" , etc., e considerando a impossibilidade 

de investigação exaustiva da relação entre participação vista 

como urna variável independente e todos os demais conceitos to­

mados como variáveis dependentes, estabelecemos como objetivos 
da presente monografia: a) procedera uma revisão dos concei­

tos de participação e produtividade em alguns autores represe,!! 

tativos das .. diversas corr~ntes teóricas em Administração; b)v~ 
ri ficar a relaçio q~e é estabelecida entre os dois conceitos:e 
c) propor. algumas dir~trizes e recomendações para a implanta­

ção de um modelo participativo nas organizações, com vistas ao 
incremento óa produtividade. 

2 - "Participação" e "produtividade" segundo as diversas corren 

tes teóricas em Administra~ão 

2.1 - Abordagem clássica da Adminiptré-.,.~'ão: 'paylor e Fayol 

Em Taylor encontramos a noção de produtividade ligada 

à_l!"aciOnalizaç~? dos métodos de trabalho que se daria pela ~~~--: 
minaçãode movimentos inúteis e_tempos supérfluos, quando da 

realização das- tarefas e pelà ~~~r~~=~_~:.?~O dos procedimentos e 

'. 
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instrumentos de trabalho. A eficiência, pois, do processo la­
boral redundaria, no seu entender, em produtividade, ou seja, 
rendimento máximo de homens e máquinas a um baixo custo de pr2 

du:ç~o • 

o conhecimento necessário à maior eficiência dos pr2 
cessos de trabalho·seria produzido por técnicos e representan­
tes do corpo gerencial da organização que, por meio de estudos. 
sistemáticos de tempos e movimentos, elaborariam uma verdadei­
ra ciência administrativa. Como nos diz Chiavenato (1983),"P! 

ra Taylor, o operário não tem capaCidade, nem formação, nem 
meios para analisar cientificamente o seu trabalho e estabele­
cer racionalmente qual o método ou processo mais eficiente. G~ 
ralmente, o supervisor comum deixava ao arbltrio de cada oper! 
rio a escolha do método ou processo para executar seu trabalho, 
para encorajar sua iniciativa. Porém, com a Administração Ci­
!,.T.tlfica ocorre uma repartição de responsabilidades: a admini!, 
tração. (gerência) fica com o planejame!!!:2 (est.udo minllcidlso do 
trabalho do operário e o estabelec~mento do método de trabalho) 
e com a supervisão (assistência contInua ao trabalhador duran­
te a produção), e o trabalhador fica com a execução do traba­
lho, pura e simplesmente" (p.42). 

Esta "divisão equânime" das tarefas diárias entre g,!! 

rentes e trabalhadores seria o que Taylor (1966) conceituou co 
mo "cooperação" (1). t esclarecedora sua afirmação de que" Tal 

aceleração do trabalho só poderá ser obtida por meio da padro­
nização obri9atória dos métodos, adoção ob!igatória dos melho-

(1) A <::X)Opt:ração "Intima e cx>rà:lal entre a direção e os tra.lJalhadores" é 
o últi.m Cbs quatro princIpio3 fundamentai.E da adrrJ.nistração cientIf! 
ca. Os três pri.neiros seriam: cesenvolvine.nto da uma ve.rdadeira ci~ 
ela: seleçio cientlfica do trabaU~$r; sua instrução e treinan'ento 

(p.138). 

I 
I 
! 
I , 
% 
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res instrumentos e condições de trabalho e cooperaçao obri9ató 

ria. E esta atribuição de impor padrões e forçar à coopera­

çao compete exclusivamente à gerência (p.94) . 

Neste esquema de trabalho, Taylor relata comentários 

de operários que diziam: "Por que não me permitem pensar ou 

agir? Há sempre alguém intervindo ou fazendo por mim" (p .133) •. 

Responde a tal questionamento afirmando que no sistema da admi 

nistração científica o operário é estimulado a propor novos m~ 
todos e instrumentos de trabalho que se devidamente aprovados 

conferirão honras e prêmios ao proponente. O modelo particip! 

tivo é o modelo, pois, da "caixinha de sugestões" quando então 
J 

existe a possibilidade do trabalhador ser ouvido e suas suge! 

tões acatadas. 

Em Fayol (1970), a ênfase na eficiência do processo 

laboral desloca-se de um ponto de vista micro para o macroscó­

pico. A correta estruturação dos diferentes componentes orga­

nizacionais, sejam órgãos (seções,' departamentos) ou 'l,pess.oas 

(como ocupantes de cargos e realizadores de tarefas especifi­

cas) implicari~ a eficiência organizacional. "Se a Administra 

ção c~~~~íf~9.~ se caracterizava pela p.~fase ~ ta~ realiza­
da pelo operário, a T~9ria Clássica se caracterizava pela ênfa 

~ na ~.~~~.!=-u~ que a organização deveria possuir para ser ef! 
cientp.. Na ·c'3a1idaô.e, o objetivo de ambas as teorias era o 

mesmo: a bn::-'ca da eficiência das organizações 11 (Chiavenato, 

1983, p.70). 

Dentre os principios gerais de adro-1nistração propo! 

tos por Fayo1 (1970) e por Taylor (1966 i t ~~n~.Jontramos a.divi­
são entre trabalho de concepção e d.:! execu:~ão, nl) interior do 

processo produtivo. Dos subal t'~rnos seriêi ex.:] jtda a capacid~ 

de técnica e dos chefes a capacidade administrativa (de prever, 
organizar, comandar, coordenar e controlar). "Em toda classe 

de empresa a capacidade principal dos agentes inferiores é a 
capacidade profi.ssional caracterlstica da empresa e a capacid!!, 

de dos grandes chefes é a capacidade administrativa" (Fayol, 
1970, p.31). 
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Neste modelo o espaço para a participação do empregá 
do se daria através do que Fayol denominou "iniciativa", ou 

seja, possibilidade de conceber e de executar. Cauteloso, eri­
tretanto, recomenda: "~. preciso ter muito tato e certa dose de 
virtude para excitar e manter a iniciativa de todos,dentro 
dos limites impostos pelo respeito da autoridade e da discipli 
na. O chefe deve saber s~crificar, algumas vezes, seu amor 
próprio para dar satisfações dessa natureza a seus subordina -
dos" (p.6l). 

Daí conclui-se que para Fayol a participação do em­
pregado depende da vontade e be'1cvolência da g0.:çência e não é 
vista como influência legtt.trna ~ desejável nos ass,:mtos que 
lhe dizem respeito e ao f,eu trabalho. 

No entanto, Wahrlich (1977) transcreve opiniões de 
teóricos da Escola cláss.ica favoráveis à partj cipação ~ como,p:>r 
exemplo, de Seckler-Hudson e Niles, respect.ivamente: "... a 
autorida1e e a corresponc'l.r.mte responFabilidade devem ser dele­
gadas e localizadas o mais perto possível.. do pento em que se 
realizam as operações." ; " •.• os problemas devem se~ ~~solvi­
dos, e as d~~isões tOMadas, no nível rnRis baixo possível da or 
ganizaç;;.o i Chl em. outras palavras, a decisão e a cooT.dena~ão de 

~ . .:v _ 

vem ter. lU,?,nc, t.~.nto quantcl JOossível, no próprio ponto da açao" 
(p.25) • 

Assim, podemos dizer que, de maneira geral, a teoria 
clássica tinha como modelo de homem o que Ramos (1984) denomi­
nou de "homem ope-racional", visto entre outr)s dspectos como 
um ser passivo que deveria ser pl"og::">iI'1ad.o pcr especialistas p~ 
ra atuar dentro da organização. 

2.2 - Escola de Relações Humanas 

Na Escola de Relações Humanas ocorrem reformulações 
fundamentais na teoria administrativa, sendo trazidos à cena· 
numerosos aspectos até então ignorados, a saber: distinção en-
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tre organização formal e informal, estudo da motivação e incen 

tivos do trabalho, comunicação, relações interpessoais, coesão 

grupal, etc. 

Henderson, Whitehead e Mayo (1970) mostram como as 

pesquisas realizadas apôs a I Grande Guerra, com o intuito de 

verificar as condições mais apropriadas à manutenção de um al­

to nIvel de produç~o na lndfistria, passaram por tris enfoques: 

fisiolõgico, investigações sobre a fadiga, por exemplo, psico­

lõgico, que considerava o trabalhador como um indivIduo isola­

do, para finalmente, passar ao enfoque soe.ial, estudo das con­

dições sociais do trabalho, o fato de v~yios indivIduas dedica 

rem-se a daterminadRs ·~a~·ef":.l!S em conjuut.o. 

Após citar as exp".!riências de Hawthorne, Nascimento 

(1976), comenta: "A conclusão central dessas experiências, clã~ 

sicas na literatura sobre administração, foi a éle que' produtiv! 

dade e relações humanas (O"!stão definitiva.mente aSEociadas. A paf. 

tir dai. as pesquisas tÊm:--se conc€,r\tr~do não mAis na influência. 

de fatores flsicos, mec~l)icos, mas de f~tor~s psicossociais so­

bre a produtividade. Portanto, v maximizaç~o ao.Ó?s~m~enho in­

divldnal e>:i.cj:!ri a que se criassem condiç.Ses par<l que o i.ndiví­

duo Sl<~ sent1ss~ int f3grado à organizaç;'::.o, atrtJv';o iS~ des('nvolvi­

mento de Ut~ li~~rança participati~a c de coasao çrupal"(p. 32). 

Na Escola de Relações ijumanas a partic~pação do tr.! 

balhador no processo decisório est.;' intimament.e associada ao 

conceito de li.der~é.nça, i.sto é, ,;. maneira como f) poder é exerci­

do e utilizado por um lndi v: duo. PeJe">::;~ ··l.::,;f:i nido como a c_apa-
~----_._----_ .. __ ._._._--_ ... ~ "._--- -------_._-~.". 

cidade potencial de um agente em inihH;'l1(~' ar: r)l.,r.Y"o dentro de um 

determinado sistema (French & Raven, lS?5,. 

pesquisadores da Escola de Relações Hu.manas ligados 

a Kurt Le.win e ao Centro de Pesquisas em Dinâmica de Grupo,. da 
Universidade de Michigan, iniciaram vasto trabalho empírico e 

teórico sobre liderança, do qual será retirada uma amostra. 
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White e Lippitt (1975) relatam um experimento no 
qual foram utilizadas crianças como sujeitos. Esta experiên­
cia teve o objetivo de verificar o impacto de três diferentes 
e~~~los de liderança sobre o grupo, quais sejam, autocrático, 
democrático e "laissez-faire". Os resultados obtidos mostra­
ram que os diferentes padrões de comportamento de liderança 
provocaram tipos diferentes de comportamento entre os membros 
dos grupos. No estilo democrático havia maior originalidade, 
a motivação para o trabalho era mais intensa (a produção n?o 
sofria interrupção mesmo na ausência do lIder), mais espírito 
de grupo e amizade. O estilo autocrático gerou hostilidade e 
agressão, destruição de propriedade pessoal, comportamento de 
bode expiatório, maior dependência e menor indLvidualidade. 
Verificou-se, ainda, que dos três estilos este foi o que pro"") 
vocou maior quantidade de trabalho dos sujeitos, embora este 
trabalho fosse interrompido na ausência do lidero A lideran­
ça "laissez-faire" mostrou ser a mais ineficiente das três ~ 
sideradasl caracterizando-se pela existência de brincàdeiras, 
pouco trabalho e de pior qualidade,. Ch;iavenato (1983) relata 

que à liA partir dessa ~,x~eriê~cia, ~as~ou-se a defender in­
tensamente o papel da liderança democrática - perfeit:.amente 

I • . 

compativel com '0 espirito americano )ia época extremamente .- . 
comunicativa, que encoraja a p~rticl~ação do empregado, que 
é justa e não-arbi trárla e que·, 'se preocupa não somen·te com os 

".\ .' • <,. -:-' • ' •• 

problemas do trabalho, mas também com os problemas dos traba-
lhadores" (p.l30). 

Bavelas (1977): considera que a liderança consiste 
basicamente na redução de inCertezas para o ~ 'upo, isto é, to 
mada de decisão a nivel elevado de incerteza' alto risco. Se 
gundo eie, é possível classificar todas as t::S,. ':>lh.cis de uma or 
9anização em uma escala crescente de importânCia e incerteza. 
Em algum ponto desta escala a administração toma às 'decisões 
sem permitJ.r.a participação do trabalhador. 

. Tannenbaum e Schmidt (1977) igualmente consideram 
que a função primordial da liderança é a tomada de decisão,P2 
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dendo o líder escolher comportamentos situados num continuum, 

cujos extremos são: alto grau de controle sobre as decisões e 

liberdade dos subordinados na tomada de decisões. A gama po~ 

sível de comportamentos de liderança no total, é: a) o líder 
toma a decisão e comunica-a aos subordinados; ,b) o líder ve!}. 

de sua decisão (comportamento persuasivo); c) o administrador 

apresenta suas idéias e abre debates; d) apresenta urna deci­

são provisória sujeita a alterações; e) apresenta o problema, 

obtém as sugestões e então toma sua decisão; f) o líder defi­

ne os limites e solicita ao grupo que tome uma decisão (por 

exemplo, limites financeiros); g) o administrador permite que 

o grupo tome decisões dentro de limites prescritos pelo seu 

superior. 

Para escolher dentre os comportamentos abrangidos 

p~lo continuum) tris fatores ou forças devem ser considerados 

pelo líder: suas próprias forças, que compreende: sistema de 

valores próprio, confiançe que deposita nos subordinados, se!}. 

timentos de segurança numa situação incerta; 2) forças nos s~ 

bordinados, isto é, suas necessidades de liberdade, disposi­

ção para assumir responsabilidade pela tomada de decisões, seus 

sentimentos de segurança na incerteza, interesse no problema 

e sentimentos de sua impurtância, compreensão e identifica -

ção do problema com os objetivos'da organização, etc.; 3) fo.;: 

ças na situação, a saber, o tipo de organização (seus valores 

e tradições, tamanho das seções de trabalho, distribuição ge~ 

gráfica dessas seções e grau exigido de segurança inter e in­

tra-orgânica para se atingir os objetivos da empresa); a efi­

ciência grupal em variáveis, tais corno, a experiência anteri­

or do grupo em trabalhar conjuntamente, grau de confiança que 

os membros têm em sua capacidade de resolver problemas em co!}. 

junto, coesão, tolerância, aceitação mútua e homogeneidade de 

propósitos; o problema (sua natureza, complexidade); a premê!}. 

cia do tempo. 

Tannenbaum e Schmidt (1977) dizem que "Essas, po.;: 

tanto, sao as principais forças que pressionam o administra -
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dor, em qualquer circunstância dada, e que tendem a determinar 
seu comportamento tático em relação aos subordinados. Em cada 
caso, o comportamento ideal será aquele que torne possIvel, de 
ma~eira mais eficiente, o alcance dos objetivos imediatos, de~ 
tro dos limites com que ele se defronta" (p.18S). 

Os pesquisadores da Escola de Relações Humanas, a­
pós rejeitarem as teorias que abordavam a liderança em termos 
de traços de personalidade e características do lIder, parti-', 
ram para concepções que enfatizavam as forças da situação e do 
grupo na determinação do seu comportamento. Definitivamente 
foram unidos teoricamente os conceitos de participação do em­
pregadQ no processo decisório e liderança democrática com uma 
visão mais aprofundada das variáveis que atuam como forças res 
tritivas ou impulsoras desta participação. 

Motta (1984) mostra que "Extremamente preocupada 
com a relação entre moral e produtividade, a' Escola de Rela­
ções HlJmanaS colocou na motivação' a grande possibilidade de I! 
var o indivIduo a trabalhar para o atingimento dos objetivos 
da organização, formal. 

Imaginava-se que para tanto o homem nao ',!,p0d.eria 
ser obrigado a realizar tarefas cujos fins desdonhecesse, mas, 
ao contrário, deveria participar da própria decisão que desse 
origp:r, à tr refa que devesse executar. 

A participação'nas decisões não era, contudo, reco 
mendada sem restrições. Acreditava-se que a aroulitude de tal 
participação devesse variar de ('>r"o.cdo com a si ':.~:,ação e com o 
padrão de liderança adotado. 

Entretanto, imaginava-se que na mator parte das V! 
zes o tipo de liderança mais eficaz, seria aquele denominado 
democrático, no qual, o subordinado teria ampla possibilidade 
de opinar, sobre o próprio trabalho, contribuindo para o seu 
aperfeiçoamento, bem como estaria sujeito a um controle por re­
sulta~,os e nunca por supervisão cerrada" (p. 24) • 
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Outros autores, entretanto, não viram na proposta 
de participação da Escola de Relações Humanas nada a mais do 
que um mecanismo 'de manipulação do trabalhador: "As conferên­
ci~s, a participação, as sessões de reclamação, as caixas de 
sugestões, a liderança 'democrática: a boa comunicação em duas 
vias, todas essas· técnicas deram a impressão de uma comunica­
ção para cima, quando na realidade eram formaS de controle e 
dominação. O empregado foi melhor dominado porque passou a 
ser colonizado mentalmente. As novas técnicas são ideologias 
de sustentação da administração" (Lodi, 1976, p.71). 

A Escola de Relações Humanas "procura acentuar a 
participação do operário no processo decisório, quando a deci­
são já é tomada de cima, a qual ele apenas reforça" ( Tragtenberg, 
1974, p.85). 

2.3 - Teoria Comportamental 

A Escola Comportamental enfatiza o estudo da moti­
vação humana, com implicações para a teorização sobre a parti­
cipação do empregado, como veremos a seguir. 

A teoria mais conhecida sobre motivação é aquela 
desenvolvida por Maslow (1977), que' tem como 'base uma hierar­
quia de necessidades fundamentais, a saber: 

- necessidades fisio1ógicàs, tais como, fome, sexo e sede; 
- necessidades de segurança: proteção contra 6 perigo, ameaça 

ou privação; 
afetivas: amor, afeição, associação e parb"cip"':l.(;~tO em circu­
los de amigos; 

- de estima, tais cono: aprovação, respeito, status, prestigio 
e consideração. Neste grupo encontram-se ainda as necessida 
de~ de realização, adequação, independência é autonomia; 
finalmente, no deqrau mais elevado da "escadêi" motivacional, 
encontramos a necessidade de auto~realização, isto é, reali­
zação plena de todas as potencialidades, ou no dizer de Maslow 
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(1977), ''Essa tendência pode ser expressa como o desejo de a 
pessoa' tornar-se sempre mais o que é e de vir a ser tudo ,o 

que pode ser" (p. ~52) • 

Essas necessidades apresentam as seguintes carac­
teristicas: encontram-se estruturadas em uma sequência tal, 

·de maneira que o indivIduo só passará aos niveis superiores 
quando o nível inferior encontrar-se adequadamente satisfeito; 
tomam formas e expressões que variam grandemente de pessoa p~ 
ra pessoa; e sua intensidade ou manifestação também sofre in­
fluência individual. 

- , Argyris (1975) analisando a relaçao entre a pers2 
nalidade individual e a organização, considera que dentre os 
insumos energéticos trazidos para a organização e necessários 
ao seu funcionamento encontra-se aquele que denominou "ener­
gia psicológica". Para ele esta energia aumenta à medida que 
as pessoas experimentam maior êxito psicológico (isto é, atr! 
buem ao seu próprio desempenho a solução adequada de probl! 
mas no ambiente) e diminui à medida que elas conhecem o fra­
casso pSicológico. 

Três fatores sao necessários para que o individuo 
alcance tal êxito: "O individuo deve avaliar-se a si mesmo e 
aspirar à conquista de um crescente,senso de competência~ Is­
to, por sua vez, exige que ele lute continuamente para criar 
oportunidades que lhe aumentem a consciência e a aceitação de 
seu ego perante si mesmo e perante os outros. 

A segunda exigência. é uma orgé,ni zação que propor­
cione oportunidades de trabalho nas quais o individuo possa d! 
finir seus objetivos imediatos, escolher seus próprios cami­
nhos para o alcance de suas metas, relacionar tais metas às m! 
tas da organização onde trabalha, aferir sua própriaeficiên -
cia pessoal e aumentar o grau de desafio em seu trabalho. 
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Finalmente, a sociedade e a cultura em que o ind! 
vlduo está inserido podem influenciá-lo, assim co;mo a organ! 
~a.ção. Influencfam-no profundamente através do processo de 
aculturação, no sentido de atribuir alto ou baixo valor ao 
amor-próprio e à competência. O processo de aculturação, por 
sua vez, é uma função das normas e valores da sociedade, bem 
como de seu desenvolvimento econômico" (p.46). 

Estabelecendo um paralelo entre a teoria das ne­
cessidades humanas de Maslow e as considerações de Argyris,v~ 
mos que o êxito psicológico estaria associado aos niveis mais 
elevados das necessidades humanas, quais sejam, estima e au­

to-realização. 

Entretanto, como mostra Argyris,.a organização 
freqüentemente subutiliza as aptidões dos trabalhadores, enf! 
tiza sua dependência e submissão em relação aos superiores e 
leva a sentimentos decrescentes de responsabilidade e de auto 
controle. 

A incongruência entre as necessidades individuais 
e a organização gera o conflito e sentimentos de frustração e 
fracas~o. Nesta situação o empregado pode aceitar parte da 
frust!:'ação, do conflito e do fracasso como algo inevitá,rel ou, 
ainda, desE'nvolver mecanismos "adaptativos" assim discrimina­
dos por Ar9"yris: absenteismo, rotatividade, restrições de qU2 
tas, esquiv~ às obrigações, redução volunt:ária do ritmo de 
trabalho, sindicalismo, ênfase decrescentê sobre os i fator.es 
humanos, não-envolvimento, alhe0::,ento ao t."abalho e alienação. 

Definindo eficiência orqê'nizacic'·'al como: a) maior 
produção com os mesmos insumos: b) mesma produção com meno-
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res insumos; e c) qualquer dessas duas hipóteses com regular~ 

dade (2), Argyris (p.140) mostra como ela poderá ser afetada 

positivamente caso ocorra uma "tensão positiva", isto é, aqu~ 
la 'que implica um desaf~o real quando o individuo utiliza su­

as potencialidades ao máximo. Ele diz: "Esse conceito de ten 

são 'positiva' é semelhante ao do êxito psicológico no nivel 

individual a que já nos referimos. Em ambos os casos a ênfa 

se dá-se sobre desafios autênticos, que motivam a pessoa a 

atingir um degrau mais alto que aquele já alcançado. Sob tais 

condições, a tensão torna-se elemento-chave ao êxito pSicoló­

gico; surge o chamado êxito do sistem~. Exito do sistema é o 

somatório, em determinado momento, das experiências de êxito 

psicológico vividas pelos individuos integrante~ da organiza­

çao. ~xito do sistema, por conseguinte, é construido a par­

tir do êxito psicológico que, através da realimentação, aume~ 

ta a probabilidade de novos êxitos psicológicos. O êxito ps! 

cológico, por sua vez, aumenta o volume de energia disponível 

(2) canp:rre-se esta definição can o conceito corrente de produtividade: 

"relação existente entre um uiveI de produção obtida e a quan~idade 

de fatores utilizados para se obter tal nlvel de prcdução 

Produtividade = uiveI de p.:odução obtida 

quantidade de f~to~~s utilizados 

TeoricaIOC'nt..e, duas possibilidades se oferecem para aumentar ' esta 

produtivir]ade: ou aunentar o nivel de produção sem au.rrentar a util! 
zação dos fatores, ou oonservar o nlvel de pJ:'0 -: lção looU2ind.o-se a 

utilização dos fatores. 

Existe ainda \llla terceira solução, que consiste em ,z'nhinar as duas 

IX>ssibilidades, aunentando-se o uiveI de produção e diminuindo-se 

conjuntamente a utilização dos fatores empregados para obter esta 
nova pro:1ução" (seminário Nacional de Produtividade, 1977, p. 152). 
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para o trabalho prôdutivo ê lm"aoindivl.duo a procurar novos desafios. 

Assim, há constante realimentação no rumo de maior esforço, 

m~is trabalho, mais êxito e mais aptidão para conviver com a 
tensão" (p.146). 

Likert (1973) em vários estudos propoe uma teoria 

de organização e administração cuja base é o "pr!Ilcípio de R~ 
laç6es Solidarizantes" assim descrito: "A liderança e outros 
processos da organização devem ser de tal ordem de forma a a! 
segurar que cada membro, à luz de sua formação anterior, con­
ceituação de valores e expectativas, tenha o máximo de proba-'.· 
bilidade de considerar toda interação e toda relação com a 0E 
ganização como uma experiência solidarizante e capaz de cons­
truir e conservar seu senso de valor e importância pessoal" 
(p.127) • 

Esta teoria foi proposta a partir das práticas de 
líderes que classificou como de "alta produção··, isto é, IId~ 
res cujas unidades nas empresas apresentavam alta produtivid! 

de. 

Para Ltkert as medidas usuais de desempenho orga­

nizacional que utilizam apenas os parâmetros de volume de ven 
das, custos operacionais baixos e lucros ascendentes são in­
completas, pois a produtividade deve ser aferida com medidas 
em outras variáveis freqÜentemente negligenciadas; tais como: 
atitudes dos empregados para com a organização, motivação pa­
ra o trabalho, interações eficazes entre o~; membros, comunic~ 
ç6es "desbloqueadas" a niveis vcrtica_ e hurizontal, qualida­
de das decisões, etc. Organizaçôes qU! em virtude de grande 
pressão sobre seus empregados conseguem prudut.ividade elevada 
a curto prazo, neglig~nciando os aspectos :clurnanos I ressentem 
os efeitos negativos a longo prazo que pod~m anular os ganhos 
observados anteriormente. 

Retornando às práticas dos líderes de "alta prod}! 
tividade·· verificou-se que eles canali3&m as forças motivacio 
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nals dos empregados para as met.as da organização I berr\ C<.1lTIO pa­

ra suas necessidades individuais, o que acarreta atitudes coo­

perativas e favoráveis ao serviço, aos' superiores, a.os eo­

le·gas e à c.)]';·g·a.nização. As fO:t:'\;:as m.;)t.ivaci.ona1s utilizadas,sã()! 

- II1o!:ivQi:> econômicos: "Não s~~ cunfia e,xclus.ivar1€:ute rH~m funda'­

ment-alm(;!ntç~ no motivo econôm.i.co dl':~ comprar o t~'lnpo de um in­

dlviduo e de mr.pregar controle e autoridade como princlpiO 

organizador e coordenador da organização" (p.122). 

- motivos do e9'o: desejo de alcan;,,:iu' ü ma.nt.er um serrtim<i.::nt:o de 

valor e 1:mportâ.n.cia pessoal; desejo dE: px:'Ogresso e importan -

tas realizações em te.rm()s dI'-:: valores e meta.s individuai s ( .i.~. 

to é, aut.o-r eali zação i dE~sejo de ~.!::a~~~, reconheçiment.o, ap:t'2. 

vac;ao, acc:itaç;'ão e poà€:r e o desejo de €'mpre~;ndt<;r t.:ax'efa,s 

significativas e importanteSt 

- motivos de segurança; 

as. 

PE.ra provocar el:;tf:'~5 motlvos qUi::: Emsej('"m .1.t.:i. tudes 

ç;:)Ope.t'àl~ivas ~ favoráveis {€~ não a.t.i t.udes hostis), a participi'l. 

ç~o dos empregados e o seu comprofuetimento nas décis8es fazem 

parte dO'E;; processos d€:; liderança adot.r..dos. "E8t.:.e emprüqo di~ 

particip3Ç~O se aplica a todos os aspectos do s~rviço e do tra 

balh.c, C'Ol11() , por ~xemplo, ,~o est:êibelec(;!,:r l'cleLas de; tr.(,lbalho e 

ol:«arnentos, eontJ.:olar os CUht()S r o::'qé.,ni z,Z?,r O t.lab.::d.hc;, €tc, 1\ 

(p.1.24) • 

pc.U Li:.::lpaçào: 

- d iJ~··· d - p.revençao . e res s CenCLaé; as \:1\,. i.~nçós; o!.·qcln:í. zacionôls r 

- a'lffif;::ntc da motivação e pz:odut.ivülade; 

- sati.s.fa.ção no emprego; 

.• melhor' desempenho. 
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Coloca como requisitos da participação a troca de 
informações e entrosamento com as escalas de valores, aptidões 
e,~~pectativas das pessoas envolvidas. 

, Finalmente, o último autor desta escola a ser a­
bordado, McGregor (1980), considera que a participação do em­
pregado no processo decisório é coerente com a "administração 
por integraç'ão e autocontrole" cujos principios estão estabele 
cidos na chamada Teoria Y, quais sejam: 

'a) O dispêndio de esforço fisico e mental no trabalho é tão na 
tural como o jogo ou o descanso. 

b) O controle externo e a ameaça de punição não sao os únicos 
meios de estimular 9 trabalho em vista dos objetivos organ! 
zacionais. O homem está sempre disposto a se autodirigir e 
se . autocontrolar ~ serviço de objetivos com os quais se 
compromete. 

c} O compromisso com os objetivos é dependente das recompensas 
associadas ,à 'sua consecução. A mais importanté dessas re-.-
compensas, isto é,: a satisfação do ego e das necessidades 
de auto-afirmação, pode ser produto direto do esforço feito 
em vista dos objetivos organizacionais. 

d) O ser humano comum aprende, sob condições adequadas, nao só 
a aceitar responsabilid4des como a procurá-las. 

e) A capacidade de usar um grau relativamente alto 
de engenhosidade e de criatividade na solução 
organizacionais é mais amplamente distribuída na 
do que geralmente se pensa. 

de tmaginaçà:>, 
Cf. problemas 

po!>'llação 

f) Nas condições da vida industrial moderna, as potencialidades 
intelect~ais do ser humano comum estão sendo parcialmente u­
sadas Cp. 53). 
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Nesta perspectiva, a participação nao é vista co­

mo uma panacéia, nem como instrumento de manipulação ou ameaça 

como querem seus partidários ou opositores que McGregor subdi 

vide em quatro grupos: aqueles que a \rêem como uma fórmula má­
gica que vai eliminar o's conflitos e desacordos e resolver qu~ 
se todos os problemas administrativos; outro grupo a vê como 

uma forma de abdiêaçãogerencial, que diminui suas prerrogati 

vas, prestIgio e controle sobre os empregados; o terceiro gru­

po considera a participação como um dos muitos "truques" para 

manipulação dos subordinados, de tal forma que os indivíduos 

pensariam ter contribuído para uma decisão, e no entanto, est~ 

riam simplesmente fazendo o que a direção queria que fizessem; 
por último, um quarto grupo usa com êxito a participação, mas 

não a concebe como panacéia ou fórmula mágica. Não comparti­

lha nem o entusiasmo ilimitado daqueles partidários incondicio 

nais, nem o medo dos opositores. 

Dentro da perspectiva da administração porinte -
gração e autocontrole, McGregor apresenta sua opinião pessoal 

a respeito da participação, quando diz: "O uso eficaz da parti 
. -. "-cl.paçao e consequencia de um ponto de vista gerencial que in-

clui confiança nas potencialidades dos subordinados,consciên­
cia de que o gerente depende dos que lhe estão abaixo, e dese­
jo de evitar algumas das consequências negativas da ênfase na 

autoridade pessoal. A participação é coerente com a Teoria Y­
com a administração por integração e autocontrole. Ela consis 

te basicamente em criar oportunidades, sob condições adequadas, 

para que as pessoas tenham influência nas decisões que as afe­

tam. Essa influência pode variar de pouca a muita. 

Seria talvez útil considerar a participação em 
termos de urna série de atos administre,'tivos. Numa extremidade 
da série o exercício de autorid3de no processo de tomada de d! 

cisão é quase total e a participação é insignificante. Na ou­

tra extremidade da série, o exercício de autoridade é relativa 
mente pequeno e a participação é máxima. Não há implicação de 

que mais participação é melhor do que menos. O grau convenien 
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te de participação depende de uma variedade de fatores, entre 
os quais se incluem o problema ou questão em pauta, as atitu -
des e a experiência dos subordinados, a habilitação do gerente, 
e o ponto de vista (gerencial) mencionado acima" (p.108). 

2.4 - O Estruturalismo 

A Escola Estruturalista em Administração tem como 
método de trabalho o estruturalismo, isto é, um método analIti 

~---~,_ .... 

co e c0In:parativo.9ue estuda os elementQSOu fenômenos com rela 
ç~o_ .a\ima totalidade, salientando o seu valor de posi,ção 
(Chiavenato, 1983). 

Esta escola faz uma sIntese teórica das escolas 
anteriores, por exemplo, ao interessar-se tanto pelo estudo da 
organização formal como da organização informal, ao reconhecer 
a potencialidade dos incentivos mistos, tanto de ordem salari­
al e material como os psicossociais e simbólicos. 

Paralelamente, faz contribuições originais para a 
teoria administrativa ao estudar os diferentes tipos de.organi 

. -
zação e não somente fábrica's, elaborando as conhecidas tipolo-
gias organizacionais~ no reconhecimento das influências ambie~ 
tais sobre a empresa, antecipando formulações posteriores da 
teoria dos sistemas abertos; ao fazer tanto análises intra-or­
ganizacionais, como inter-organizacionais, e , em aspecto que 
interessa à temática desta: monografia, no reconhecimento da 
existência de conflitos inevitáveis e só parcialmente superá-

,veis entre indivIduo e organização, conflitos estes advindos 
dos interesses opostos de ambos. 

Motta (1984) mostra como a existência do conflito 
indivIduo X o~ganização para as Escolas de Administração Cien­
tIfica e Relações Humanas não era reconhecida, pois acreditav! 
se na identidade de interesses: "Tanto a Escola de Administra-
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ção CientIfica, quanto a de ;RelaçõesHumanas provavelmente em 

função de seu tônus prescritivo colc·....:aram fora de discussão o 
problema do conflito. A primeira, sustentando que a harmonia 
de interesses era natural e a segunda que tal harmonia poderia 
ser,· preservada pela administração, através de uma atitude com­
preensiva e terapêutica; que eliminaria as condutas individu­

ais consideradas aberrantes" (p.61) 

Os behavioristas, embora reconhecendo a existênc~ 
de divergências, consideravam-nas perfeitamente superáveis pe­
la integração das necessidades individuais às organizacionais. 
Argyris (Aptid Chiavenato, 1983), diz que: "1) :E': perfeitamente 
possIvel a integração das necessidades indiviquais de auto-ex­
pressão com os requisitos de produção de uma orÍlanização, em 
grau muito mais elevado do que se poderia imaginar. 2) As or­
ganizações que apresentam alto grau de integração entre objet! 
vos individuais e organizacionais são mais produtivas do que 
as outras. 3) Ao invés de reprimir o desenvolvimento e o po­
tencial do indivIduo, as organizações podem contribuir p'ara sua 
melhoria" (p.396). 

Contrastando com este ponto de vista encontramos 
a análise fe~tapor Etzion~ (1967) da Escola Estrúturalista: 
"Até certo PC?nto, o racionalismo da or3.~nização e a f~ic:.idade 
humana são concomitantes. TOdavia, em toda orga~iz~ção exis 
te um ronto em que a felicidade e a eficiência deixam de se 
apoiar mutuaT.ente. Nem todo trabalho pode ser bem pago e sa­
tisfatório, c nem todos os regulamentos e ordens podem tornar­
se aceitáveis. Enfrentamos; então, um dil~ma rea.l" (p. 9). Adi 
ante, afirma: "Ao analisar a vj.s?o de 'har:"lonia' dos 'Iautores 
desta escola (Relações Humanas), os Estruturalistas reconhece­
ram, inteiramente, e pela primeira vez, o dilema da organiza -
ção: as tensões inevitáveis - que podúm ser reduzidas, mas não 
eliminadas- entre as necessidades da organização e as necess! 
dades de seu pessoal; entre a racionalidade e a irracional ida­
de; entre disdiplina e p.11tonomia: ent:r:e relaçoões formais e in-

' ... \ 
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formais; entre administração e trabalhadores ou, mais generic~ 

mf?nte, entre posições e d.:iviaões" (p.68). 

Ao reconhecerem a inevitabilidade do conflito, os 

estruturalistas igualmente enfatizam sua função social de 

rar mudanças e provocar inovações, à medida que soluções 

alcançadas. 

ge-
-sao 

Neste contexto, a participação surge na organiza­

ção não pelo reconhecimento de que seja "necessidade humana u­

niversal" (Bordenave, 1986), mas como uma estratégia utilizada 

para a manutenção da tensão oriunda das divergências internas 

a níveis toleráveis e não potencialmente déstrutivos. 

2.5 - Teori~! sistêmica e abordagem contingencial da administra 
çao~ 

2.5.1 --Teoria Sistêmica 

A teoria sistêmica na Administração como ramo da 
Teoria Geral de Sistemas proposta por Ludwig von Bertalanff 

(Apud Chiavenato, 1983) aborda as organizações como sistemas a 

bertos, isto é, intencionalmente construidos visando o atingi­

mento de determinados objetivos, compostos por diversas partes 

.i,.nterrelacionadas e em interaçã9 dinâmica com o meio ambiente. 

Outras caracterlsticas da~ organizações como sis­
temas abertos são apontadas por Chi<'\\lenato (1983): 

a) comportamento probabilístico e não-determinístico, isto é , 

as conseq~ências dos sistemas sociais podem ser no máximo 
prev~stas, mas não fixadas; 

b) as organizações sao partes da sociedade maior e constituldas 
por partes menores; 

c) interdependência destas partes; 



• • • • • • • • • :. 
I. 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • tp 

• • • • • i. 
\. 1. 
J. I. 
• • • • 

29 

d) homeostase ("estado_ firme") que é atingida quando a organi­

zação cumpre dois requisitos: unidirecionalidade ou constân 

cia de direção; e progresso que o sistema mantém em relação 

ao fim desejado; 

e) fronteiras ou limites que servem para demarcar o que está 

dentro e o que está fora do sistema; 

f) morfogênese, isto 

de modificarem-se 

é, a capacidade que as organizações têm 

estruturalmente (p.524 a 527). 

Katz e-Kahn (1978) no modelo de organização que propoem 

dentro do enfoque da Teoria dos Sistemas, abordam o tema da 

par:ticipaçãó do empregado no capItulo "Poder e Autoridade". 

Nesse capítulo os autores definem a organização como um 

sistema de papéis, que tem necessidade de garantir o desempe­

nho fidedigno destes papéis por parte dos seus membros. Emer­

ge, então, o subsistema gerencial com a função, entre outras, 

de estabelecer um conjunto de prescrições e maneiras de compoE 

tamento a serem cumpridas e um conjunto de proscrições emanei 

ras de agir a serem evitadas (leis organizacionais) • 

Para assegurar o cumprimento das leis organizacionais,o 

corpo gerencial é investido de poder legítimo nas suas funções 

de coordenar as diferentes subpartes da organização e controlar 

o correto desempenho de papel, poder este que apoia~se num sis 

tema de recompensa e punições. Nas palavras de Katz e Kahn 

(1978) "O ponto principal desta exposição é enfatizar a impor­

tância capital do poder legitimo na vida organizacional. A or 

ganização coordena e assegura o desempenho das pessoas em dife 

rentes papéis, obtém correção e cumprimento e, quando necessá­

rio, executa mudança nos reqüisitos de papel, principalmente 

tornando, a aceitação da influência em tais matérias parte de 

um papel e o exercício de tal influência parte de um outro. 

Dessa forma, certos tipos e canais de influência se tornam le­

gitimos, e entre os papéis são estanelecidos certos relaciona-
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mentos de poder legítimo ou autoridade. Finalmente, a legiti­

mação de relacionamentos de poder é apoiada por um sistema de 

penalidades. Em certas organizações, estas são duras e óbvias, 

em outras, podem ser obscuras e ter aparência de retenção de 

recompensas. Em qualquer caso, o estabelecimento de comporta­

mento legítimo e ilegítimo nas or9anizações pressupõe um.sist~ 

ma de penalidades. Não podemos conceber uma lei que não tenha 

estabelecido alguma conseqüência para os que a violam (ou urna 

vantagem para os que a obedecem)" (p.238). 

Urna estrutura hierárquica de autoridade em forma piram.!. 

daI é,~entã9,implantada com o propósito primordial de reduzir 

os riscos de falha no desempenho. Ternos assim o que Katz e 

Kahn (1978) denominaram de organização hierárquica em contraP2 

siçao à organização democrática. Esta última possui as segui~ 

tes caractetisti.cas: 

- separação entre o poder executivo e o poder legislativo, is­

ro i, "Usualmente o poder executivo nas organizações democrá 

ticas é distribuído de acordo com a estrutura piramidal de 

autoridade, a qual examinamos detalhadamente em nossa discu§. 

sao de hierarquia. O poder legislativo, entretanto, demons­

tra urna distribuição diferente e é amplamente compartilhado 

pelos membros da organização" (p. 2·15) . 

- poder de veto sobre uma determinada decisão, sendo este po­

der, na organização democrática, compartilhado pela assembléia 

do:; membros que a constituem; 

- base pela qual sao determinadas a seleção, o direito adquiri­

do e a demissão - especialmente para as principais posições 

executivas. O modelo democrático implica a decisão conjunta 

dos membros da organização sobre a entrada de novos elementos 

no sistema e as posições que ocuparão. Exemplificam com o ca 

so de ~m presidente de urna .organização, cujos membros são vo 

luntãrios, que detém o ofício durante um prazo estipulado, é 

eleito por voto destes membros e está sujeito à destituição 
na mesma base. 
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As condições ambientais e organizacionais que favorecem 

a sobrevivência e eficiência do modelo hierárquico, são: 

a) quando as tarefas individuais sao mínimas em requisitos cri 

ativos, de modo que a submissão à autoridade legítima é su­

ficiente e não há necessidade de identificação com.as metas 

organizacionais; 

b) quando as exigências do ambiente sobre a organização sao 

claras e suas implicações óbvias, de modo que a informação 

é redundante e pode ser esbanjada, e a organização nao pre­

Cisa utilizar todos os recipientes e processadores de itifor 

maçao.em potencial entre seus membros; 

c) quarido a rapidez em tornada de decisão é um requisito de im­

portância,' de modo que cada nova pessoa envolvida no proce~ 

so aumenta significativamente os custos e riscos organiza -

cionais; 

d) quando as circunstâncias organizacionais se assemelham às 

do sistema fechado, com requisitos mínimos de mudan 

ça do meio (p.247). 

As condições opostas que maximizam as vantagens da es­

trutura organizacional democrática, são: "quando a organização 

está aberta ao máximo às exigências do ambientei e quando o a,!!l 

biente está se modificando de modo que apresenta problemas di­

fíceis e complexos de adaptação organizacional, de modo que se 

dá grande valor a receber e utilizar bem toda informação disP2 

nível relevante para tais mudanças e suas implicações. A or­

ganização democrática é particularmente vantajosa também quando 

a correção e a adequação de adaptações são mais cruciais do que 

a rapidez com que são tomadas as decisões para adaptação, e 

quando a natureza de papéis individuais envolve esforços criat! 

vos que solicitam amplo entendimento das funções organizacio -

nais e das motivações que advém da identificação da meta de urna 

pessoa com os alvos da organização" (p.247). 
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2.5.2 - Teoria Contingencial 

Na abordagem teórica anterior observamos a preocup~ 

çao com as influências do ambiente externo sobre a organizàção, 

como atestam os dois últimos parágrafos do item 2.5.1, segundo 

o enfoque de Katz e Kahn. 

A teoria contingencial, como um prolongamento con­

ceitual da teoria sistêmica, vem enfatizar o impacto das vari~ 

veis am.bientais sobre a estrutura e o funcionamento da organi­

zaçao. Num~?=osas pesquisas atestaram as cohsequências de te2. 

nologias vax:iadas e ambientes mutáveis sobre os sistemas soci­

alme,nte construídos. Chiavenato (1983) cita os seguintes estu 

dos:' 

Lawrence e Lorsch preocuparam-se com as caracterís­

ticas que devem ter as empresas para enfrentar com eficiência 

as diferentes 'condições externas, tecnológicas e de mercado. 

A socióloga industrial inglesa Joan Woodward organi­

zou uma pesquisa com o objetivo de verificar se os principios 

de Administração propostos pelas v~rias teorias administrativas 

correlacionavam-se com o êxito do negócio quando postos em prá­

tica.. Os resultados da investigação mostraram que há um imper~ 

tivo tecnológico, pois é a tecnologia adotada pela empresa que 

determina a sua estrutura e o seu comportamento organizacional. 

Burns e Stalker pesquisaram vinte indústrias para v~ 

rificar a relação existente entre as práticas administrativas e 

o ambiente externo dessas indústrias. Concluíram que existe um 

imperativo ambiental que faz com que as organizações possam ser 
subdivididas em dois grupos, 'quais sejam, organizações' "mecanI~ 
ticas" e "orgânicas ll

, as primeiras mais apropriadas para opera­

rem em a~ientes relativamenté estáveis, enquanto as segundas ~ 
tuariam adequadamente em condições ambientais de mudança e ino­

vaçao. 
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Os grandes desafios impostos na atualidade às organ! 

zaçoes pelo ambiente mutante ~ão, pois, objeto de estudo por 

parte dos teóricos desta escola. 

Toffler (1983) aponta a reestruturação econômica 

mundial característica de uma hova ordem social, política e 

econômica que denomina de "Terceira Onda". Nesta transição p~ 

ra a era da "Terceira Onda" estão surgindo organizaç5es produ~ 

tivas com características inteiramente diversas daquelas encon 

tradas em épocas anteriores. 

Estas i'novas" organizaç5es, por exemplo, indústrias 

de eietrônica, computadores, informações, genética, aeroespac! 

aI, reciclagem ambiental; certos serviços, frente aos desafios' 

ambientais necessitam de flexibili(1a·~e, agilidade, criativida­

de e inovação como requisltos para sua sobrevivência. A emer­

gência dos novos produtos implica ajnda, ~eestruturações no in 

terior do processo de trabalho, pois a tarefa rotineira, repe­

ti tiva e fragmentada não é ma.is eficiente. 

Modificam-se também as relaç5es sociais nas organi­

zaçoes, por exemplo, no questionamento das relações hierárqui­

cas e assimétricas, no estímulo à criatividade e não à obedi­

ência cega, na pressão por realização de trabalhos significat! 

vos e que propiciem alto nível de satisfação. 

Em outra obra Toffler (1980) mostra a emergência de 

um trabalhador que aceitará maiores responsc.bilidades, compre­

enderá como o seu trabalho se combina com o dos outros, manej~ 

rá tarefas cada vez maiores, deverá ter capacidade de se adap­

tar rapidamente a circunstâncias modificadas, e estar sensive± 

mente afinado com as pessoas à sua volta. A organização do f~ 

turo exigirá pessoas menos pré-programadas e mais criativas em 

oposição às empresas atuais que recompensam obediência, pontu~ 

lidade e disposição para fazer tarefas repetitivas e maquinais. 

O trabalhador procurará significado em seu trabalho antes mes­

mo de pensar em recompensas materiais, eXigirá maior particip~ 
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çao nas decisões e que seu trabalho seja socialmente responsá­

vel. Questionará a autoridade hierárquica e rachaduras ocorr~ 

rão no sistema de poder. Novas maneiras de organizar surgirão, 

por exemplo, organizações matriciais onde pessoas de categori­

as diferentes em aspectos como profissão, nivel hierárqui,co 

que ocupam, experiência, etc., se reúnem em grupos "ad-hocrát!. 

cos" (em oposição a burocráticos), temporários, fluidos eva­

riáveis. 

Quanto à ccntribuição da teoria contingencial ao 

tema em foco; }';>pdemos d:1.zer que as condições ambientais e tec­

nológicas fu,turas, mas que já se, fazem sentir no momento atual, 

exigirão das, organizações agilidade, flexibilidade e disposi -

çao ã reestruturação interna quando se fizer necessário. 

Estas organizações dependerão cada vez mais de esp~ 

cialistas com sofisticado conhecimento para a tomada de deci­

são, quebrando-se assim o monopólio gerencial neste campo. O 

fluxo nas comunicações será cada vez mais em linha horizontal 

do que em linha vertical. 

Estarão corroídas, port~nto, as relações sociais 

que ora se estabelecem nas burocracias. Novas relações humanas 

emergirão, mais democráticas, transitórias, articuladas em ra­
zão de tarefas especificas e resultados concretos para a orga­
nização. 

3 - Diretrizes e recomendações para a implantação de um modelo 
participativo nas organizações visando o incremento da pr2 
dutividade 

Iniciaremos este tópico pela definição dos termos 

participa'ção direta e produtividade. 

A participação direta consiste no poder decisório do 
empregado em questões situadas na esfera imediata de seu traba-

1 
I 

I 

\ 
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lho. Por exemplo, no planejamento de suas tarefas, na deter­

minação de métodos e processos, criação ou aperfeiçoamento de 

máquinas e ferramentas, etc. (p.7). 

Definiremos produtividade como as saídas úteis de 

um sistema sobre os custos dos recursos produtivos utilizados 

na elaboração destas saídas. Como recursos produtivos, cita­

mos: máquinas e equipamentos, mão-de-obra, matéria-prima, "lay 

out", energia, métodos e processos, recursos gerenciais e tec­

nologia. 

Então, produtividade = saídas úteis 

custos dos recursos produtivos 

Inte~vindo nos termos da equaçao, estão o tempo e a cultura or 

ganizacional (3). 

A revisão da literatura nos mostrou que pode ser e~ 

perada alguma~nfluência da participação nos termos da equação 

que resulte em aumento da produtividade, como por exemplo: 

- melhoria na qualidade do desempenho individual e/ou grupal e 

envolvimento ativo no controle de qualidade do produto com 

conseq~ente aumento das saídas úteis do sistema; 

aperfeiçoamento dos instrumentos de trabalho, racionalização 

dos métodos e processos (desburocratização), melhorias no 

"lay-out" com reduções substanciais de custos; 

- relacionado ao item anterior, temos a contribuição do traba­

lhador para a inovação tecnológica da organização; 

menor resistência às mudanças; 

(3) Definição fornecida pelo professor Nelson Jorge leite no curso "As fun­

ções e' atribuições básicas do supervisor" ministrado nas Centrais Elé­

~icas do Norte do Brasil, Eletronorte. 
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compartilhamento de valores e maior identificação dos objeti­

vos individuais com as metas e objetivos organizacionais, le­

vando o trabalhador a empenhar-se para o alcance destas metas; 

- antecipação de problemas e redução de conflitos que de outra 

forma tornar-se-iam incontroláveis trazendo como conseqiiências 

o absenteísmo, rotatividade, boicotes e restrições à produção, 

greves, etc. 

Muitas criticas sao feitas à participação direta',tam 

bém denominada d,e gerência participativa (Mendonça, 1987). 

Não pretendemos aqui analisá-las; afirmamos, contudo, 

nossa ,convicção como Bordenave (1986) de que a participação é um 

direito de ser humano e somos favoráveis a ela na medida em que 
possa,repelir a relação mando-obediência e incentivar a recipro­

cidad~ das açoes. 

Ress'al tamos também as conseqüências práticas da par­

ticipa,ção em termos de benefícios e resultados concretos que po­

de trazer para a organização, consumidores e usuários e para os 

próprios trabalhadores. Na reportagem "Apostando no respeito ao 

indivíduo" (Exame, n9 388, 28.10.87)" encontramos, por exemplo,o 

relato 'de melhor atendimento ao usuário em empresas de serviço 

(hotelaria e saúde) advindo da implantação de programas de par­

ticipação direta. Outras conseqüências positivas da gerência 

participativa mantêm-se consistentes através das pesquisas, ou 
seja, menor resistência à mudança e maior comprometimento dos em 
pregados com as decisões em que exerceram influência (C~lligan, 

Deakins & Young, 1987; Katz & Kahn, 1978). 

Queremos ressaltar, ~ntretanto, que muitas vezes a 

gerência participativa é implantada por modismo ou cópia de mod~ 

los estrangeiros vistos corno panacéia para os problemas organiz~ 
cionais. 

~-------- -­--------~ 
._--~---_ .. -~----- _ .. -
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são descritas abaixo algumas dimensões a serem ana­

lisadas e consideradas antes da implantação de um modelo parti­

cipativo: 

a) Variáveis da organização 

Estas variáveis incluem o tipo da organização, sua 

cultura, tecnologia, estrutura, produto, ambiente mais amplo em 

que se insere, etc. 

Kanter (1983) assinala que modelos participativos 

terão mai,or probabilidade de sucesso em ambientes que denominou 

de "integrati~osl1':, onde predomina o respeito mútuo, cooperação 

"e comunicação ,:à.berta. Obstáculos à participação serão encontr~ 

dos on~e o clima organizacional apresente predomínio de descon­

fiança~ reserva e intriga. Segundo Braatz (1973) para a parti-

~cipaçã6 efetiva de" todos os membros no processo decisório é ne­

cessária uma "socialização do conhecimento", ou nas palavras" de 

Likert, uma socialização das fontes de informação. Num clima 

de confiança haverá maior probabilidade de que as pessoas colo 

quem à disposição de outras as informações de que dispõem, esti 

mulando assim um contínuo fluxo de informação. 

Cole (1987) apresenta três requisitos para que os 

sistemas de informação organizacionais sejam efetivos, ou seja, 
devem ser simples, tornem disponível a informação a todos ,;' os 

que dela precisam e a forneçam de maneira utilizável, especial 

mente para a identificação e solução de problemas. Comparando 

empresas japonesas e americanas, o autor constatou que nas em­

presas americanas os sistemas de informação são utilizados como 

poderosos mecanismos de controle para a distribuição de punições 
e recompensas, ao passo que nas japonesas os sistemas são utili 
zados muito mais visando a identificação de problemas e sua so­
lução. O autor também verificou que nas empresas japonesas há 

maior confiança nos fluxos de informação ascendente do que nas 

americanas. 
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Outra variável de reconhecida importância diz res­

peito às recompensas extrínsecas e ao reconhecimento de que o 

sistema proverá aqueles engajados em processos participativos. 

Durante estágios iniciais a participação é recompensadora "per 

se", mas para a manutenção e permanência dos trabalhadores no 

processo, compensação e reconhecimento deverão ser formaliza -

dos por exemplo, em recompensas monetárias, tipo prêmios e pa! 

ticipação nos lucros da empresa ou ascensão profissional. 

b) Características individuais 

,-~' 'reconhecido que as pessoas diferem em interesse 

por determinados assuntos e problemas, bem como em sua motiva­

çao para participar. Kanter (1983) chama a atenção para as 

pre~soes sutis gue são exercidas sobre os trabalhadores que por 

qualquer motivo não desejam participar em "grupos de trabalho", 

"comitês","círcu10s de controle de qualidade", que ocorrem fr~ 

qüentemente f9ra do horário normal de trabalho e sem remunera -

çao extra. Muitas vezes cai-se no paradoxo da "participação 

por imposição" e não por opção. 

Pesquisas divulgadas nos meios de comunicação (por 

exemplo, a reportagem "Pesquisa indica que o peao brasileiro 

quer progredir 11 no Jornal do Brasil de 29.11.87), mostram inte­

resse dos empregados em programas participativos, embora resul­

tados opostos também sejam encontrados (Carrion, Apud Mendonça, 
1987) . 

~ de se supor maior demanda por participação da par 

te daqueles trabalhadores com nível educacional mais elevado e 

ocupantes de postos de trabalho que favorecem a autonomia e ini 

ciativa dotando os indivíduos de habilidades que são requisitos 

à tomada de decisão, por exemplo, processamento de informação , 

avaliação de resultados e definição de estratégias de ação. 

Tannembaum e Schmidt (1977) também apontaram as se­
guintes características já mencionadas: necessidade de 1iberda-

\ 
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de, disposição para assumir responsabilidade pela tomada de d~ 

cisão, sentimentos de segurança na incerteza, ou seja, capaci­

dade de correr riscos, interesse no problema e sentimentos de 

sua importância e compreensao e identificação do problema com 

os objetivos da organização. 

c) Variáveis gerenciais 

Os gerentes e supervisores sao peças chaves na im­

plantação com sucesso de modelos participativos. Deverão ter 

suficiente prep~ro e habilidade para uma atuação de manutenção 

e direção do~rocesso, fixando as linhas de ação e os limites 

ao mesmo. Deverão estar predispostos a repartir poder e infoE 
maçõe's com os demais membros da organização, caso contrário o 

proc~sso estará fadado ao fracasso. 

Outros fatores de ordem gerencial a serem consider~ 

dos, sao: sistema de valores e premissas que são mantidos, fav2 

recedor ou não, da maior participação do empregado; confiança 
na capacidade dos subordinados em resoluç,ão de problemas; cren­

ça no incremento da qualidade da decisão, caso maior número de 

pessoas seja envolvida no processo; existência ou não de pres­

sões de tempo; o problema, sua natureza e complexidade; ,'risco 
envolvido na situação. 

d) Participação grupal 

Quando a participação direta é exercida via traba­
lho em equipe e não individualmente, algumas condições facilit~ 

doras do processo deverão ser observadas, caso contrário o sis­
tema par~icipativo poderá fracassar. 

, Kanter (1983) chama,atenção para o mito de que o 
trabalho grupal necessariamente propicia oportunidades igualit~ 

rias de participação a todos os seus membros e implique repart! 
ção automática de poder e influência entre os integrantes. 

, 
! 
í , 
I 

I 
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",,, ____ ,,_,J 



r: 
• • • • • • • • • • • • • • • • • J. 
• • • !. i. I • • • I. 

I • • • • • • . 
1· !. 
I • • • • • • •• 11. 

• • • • 

40 

No pequeno grupo podem subsistir relações tão ou 

mais autoritárias do que aquelas vigentes no ambiente organiza­

cional mais amplo. 

As desigualdades podem advir de: 

- pessoas com maiores informações do que outras nos assuntos 

tratados; 

- diferentes características pessoais, tais como, atratividade, 

habilidade verbal, status fora do grupo, classe social, sexo, 

raça, capacidade persuasiva, etc.; 

- politicagem- ihterna, isto é, formação de subgrupos que lutam 

internamente segundo interesses e objetivos próprios: 

- desconfianças, ~ensões ~ conflitos não resolvidos entre os 

par~icipantes que podem dar origem a rupturas irremediáveis: 

ao contrário, coesão excessiva intragrupa1, formação de "pan~ 

linhas" com pouca abertura a outros segmentos da organização. 

Portanto, algumas condições sao pré-requisito e ne­
cessitam ser trabalhadas e desenvolvidas nos indivIduos para a 

otimização do trabalho em grupo, quais sejam: 

- habilidade de ouvir: 

- habilidade de dar e receber feedback: 

- senso de cooperação e respeito ao outro; 

- tratamento objetivo do conflito; 

- habilidade de negociação; 

expressão clara do pensamento; 

- análise crItica, isto é, sua utilização como um poderoso pro­

cesso de aprendizagem a partir da experiência (Blake & Mouton, 

1976) ; 
- assunçao consciente de riscos; 

- senso de responsabilidade por resultados (Freire, Ferreira e 

Dutra, 1984). 
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4. Conclusões 

Novos tempos parecem estar surgindo para a admini~ 

tração de recursos humanos nas organizações. A transição para 

a de~ocracia e as mudanças econômica, social e política que se 

processam na sociedade, ~~':'l~_~am a possibilidade de novas rel~. 
ções entre capital e trabalho, embora barreiras devam ser sup~ 

~ . 
radas, por exemplo, aquelas de cunho cultural (Da Matta, 1987; 

Silva, 1987) e comportamental. 

Existe alguma evidência de transformações na ment~ 

lidade do empresariado brasileiro principalmente entre a . nova 

geração (ExaIDe,n9 383, 19.08.87). Por outro lado, assiste-se 

a amp;tas mobi'lizações de alguns segmentos trabalhistas em esqu~ 
mas participativos indiretos, por exemplo, a participação sindi, 

cal. 

Em relação à participação direta várias linhas de 
--.;- """--~ 

pesquisa estão disponíveis aos que se interessam pelo tema, ou 

seja, em que tipo de organização modelos de participação vem 

sendo implantados, de que maneira o potencial humano em termos 

de criatividade, capacidade inovadora, conhecimento e experiên­

cia acumulados pode ser aproveitado, quais as forças restriti­

vas e impulsoras da participação e quais as cons,eqüências traz,i 

das para a organização, trabalhadores e consumidores/usuár~os. 

Finalizando, gostaríamos de distinguir entre os co!!, 
ceitos "participação" e "participatite". Participação não sig­

nificé'. "todos a todo o momento estarem a decidir tudo" (sindro­

me da participatite). Algumas decisões serão tornadas em cará­

ter unilateral e só deverá ser chamado a contribuir para a solu 
çao de um problema na organização quem de fato tiver o que ~,di­

zer, acrescentar e somar independente da sua posição na estrutu 

ra hierárquica. 
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Série Cadernos EBAP 

01 - FORMAÇÃO DO ADMINISTRADOR POBLICO: ALTERNATIVAS EM DEBATE 
- Hl80. 

Bianor Scelza Cavalcanti 

02 - EM BUSCA DE NOVOS CAMINHOS PARA A TEORIA DE ORGANIZAÇÃO 
1980 
Ana Maria Campos 

03 - TRE'INAMENTQ E DESENVOLVIMENTO GERENdAL: INFERIlNCIA SOBRE 

A EXPERI'pNCIA DAS EMPRESAS ESTATAIS NO BRASIL - 1980. 
Paulo Ro'berto Motta 

04 - ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS - 1980 
Luciano Zajdsznajder 

os - A INTERVENÇÃO ESTATAL NO SETOR SAÚDE: ~ CONTRIBUIÇÃO PA­
RA A PESQUISA "GASTO POBLICO EM SAODE" - 1980. 
Equipe PROASA 

06 - EDUCAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO POBLICA: RETROSPECTIVA E PERSPEC 
TIVA DA EXPERIENCIA NORTE-AMERICANA E REFLEXOES SOBRE O CA 

.. 50 BRASILEIRO - 1980. 
Armando Moreira da Cunha 

07 - PROJETO RIO: ANÁLI SE DE UMA EXPERIENCIA DE PLANEJAMENTO PAR 
TICIPATIVO - 1981 
Hêctor, Ati1io Possiese 

08 - A PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO NA TEORIA GERENCIAL: A PARTICTPA 
çÃO INDIRETA - 1981. 
Paulo Roberto Motta 

09 - PARTICIPAÇÃO NA GERENCIA: UMA PERSPECTIVA COMPARADi\ - 19H1. 

Paulo Roberto Motta 
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"10 o RITUAL DA DESBUROCRATIZAÇÃO: SEUS CONTEXTOS DRAMÁTICO E 
REPRESENTAÇOES - 1981 . 
Maria Eliana Labra 

11 - ASSISTBNCIA M~DICO-HOSPITALAR DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO 
BRASILEIRO ATRAVgS DE SE~VIÇOS CONTRATADOS - 1981. 
ValEria de Souza 

12 - MINHA 'DrVIDA A LORD KEYNES - 1982 
Alberto Guer~eiro Ramos 

'13- UMA PROPPSTA DE AVALIAÇÃO DI ~:~LO NOROESTE - 1982 
Antônio ,de Pádua Fraga 

. 14 - REPARTINDO TAREFAS E RESPONSABILIDADES NAS ORGANIZAÇOES: 
ALGUNS DILEMAS ENFRENTADOS PELA GER~NCIA - 1982. 
Anna, 'Maria Campos 

IS - AS DISFUNÇOES DO PROGRAMA ~ACIONAL DO ÁLCOOL EM DECORRBNCIA 
DA EXCESSIVA ~NFASE NA CANA-DE-~ÇOCAR - 1982. 
Fitim~ Bayma de Oliveira f 

16 - SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE SAUDE: A VISÃO DE UM SANITARISTA 
1982. 
Franz Rulli Costa 

17 - O "JEITINHO" BRASILEIRO COMO UM RECURSO DE PODER - 1982 
Clóvis Abreu Vieira 
Frederico Lustosa da Costa 

. Lázaro Oliveira Barbosa 

18 - FTNSOCIAL: ANÁLISE DE UMA POLrT;:CA G'JVERNAMENTAL - 1983. 
P~ul0 Emílio Matos Martins 

19 - ,\VALIAÇÃO DE EMPRESAS POBLICAS NOS PA!SES EM DESENVOLVDfEN 

TO: A PERSPECTIVA SOCIAL - 1983 
Paulo Roberto Motta 
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> 20 .. REFLEXOSS SOBRE O PROCESSO DE TECNrFICAçÃO DA MEDICINA NO 

BRASIL - 1983 . 
Paulo Ricardo da Silva Maia 

21 - A CO-GESTÃO NO INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER: UMA ANÁLISE 
ADMINISTRATIVA - 19;3. 
Paulo Roberto tv'ottJ 

22 - O SINDICALISMO NO GOVERNO DE GETOLIO VARGAS - 1983. 
Lucival José' Siqu~i.ra Costa 

(~. 

23 - PLANEJAMENTO, PESQUISA E APRENDIZAGEM - 1983 
Luciano Zajdszuajder 

24 - A INFORMACÃO DO SETOR POBLICO COMO FO~A DE OBTENÇÃO DE GA 
NHOS SUBSTANCIAIS DE PRODUTIVIDADE - 1983. 
Josi Osmir FioreIli 

25 ~. ANÁLISE DA ESTRUTURA FORMAL DAS ORGANIZAÇOES: CONSIDERAÇOES 
PRÃTICAS - 1983. 
Armando :a.ergamini de Abreu 

26 - ALGUNS IMPACTOS soclAIS E ECONOMICOS DA AUTOMAÇÃO NO SETOR 
BANCÁRIO - 1983. 
Samuel Levy 

27 -O PROGRAtwL\ DE ESTUDOS PROSPECTIVOS SOB~3 O UfPACTO SOCIAL 
DA TECNOLOGIA. UMA PROPOSTA INSTITU'':ICJt.L - 1983 . 
Samuel Levy 

28 - PESQUISA: RELEVÂNCIA SOCIAL, COOPERAÇÃO E ABERTURA ~ APREN 
DIZAGEM - 1983. 
Anna Maria Campos 

29 - INVESTIGAÇÕES DE CI~NCIAS SOCIAIS EM SAODE NO BRASIL - 19R4 

Sonia Maria Fleury Teixeira 
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30 - A PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO NAS DECISOES DA ADMINISTRAÇÃO pQ 
BLICA - 1984. 
Luis Carvalheira de Mendonça 

31 -ATENÇÃO PRIMARIA A SAODE - RETROCESSO OU NOVOS RUMOS PARA 
A MODERNIZAÇÃO DO SERVIÇO? - 1984. 
C1eisi Heis1er Neves 

32 - FAMERJ VERSUS BNH: UM ESTUDO DE CASO SOBRE MOVIMENTOS SO­
CIAIS URBANOS - 1985. 
Araci Maçh~çio 
Silvia Port,o _ 

.~. . 

Sylvia 'C~nstant Vergara 

33 - A RELAÇÃO ESTADO E TRABALHADORES URBANOS NO BRASIL - 1985. 
Carlos E. Rodrigues López 
Carmen Lúcia L. Ve1oso de Castro 
Maria E1id~ Bortoletto 

34 - NOTAS SOBRE A RELEVÂNCIA DA ELABORAÇÃO DE UM NOVO TEXTO 
CONSTITUCIONAL PARA A EFETIVIDADE DA DEMOCRACIA NO BRASIL 
1986. 
José Martins da Silva 

35 - ADMINISTRAÇÃO DA POLITICA INDUSTRIAL NO BRASIL (RELAT~RIO 
FINAL) - 1987. 
Bianor Scelza Cavalcanti 
Jorge Vianna Monteiro 
José Cezar Castanhar 

36 - MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: PROPOSTAS ALTERNATIVAS PARA O 
ESTADO LATINO AMERICANO -: 1987. 
Paulo Roberto Motta. 

37 - RAZÃO E INTUIÇÃO: RECUPERANDO O. ILOGICO NA TEORIA DA DECISÃO 
GERENCIAL - JUN - 1988 

Paulo Roberto Motta 000051940 
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